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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
As Faculdades Adamantinenses Integradas solicitam, nos termos da Deliberação CEE no 07/2000, a renovação do reconhecimento do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados, em Ofício de 30 de agosto de 2000.

O Curso de Tecnologia em Processamento de Dados da Faculdade de Filosofia de Adamantina (FAFIA), hoje denominada “Faculdades Adamantinenses Integradas (FAI), foi reconhecido pelo Processo CEE nº 453/97 e aprovado por este Conselho em 29/04/98.

Para análise do pedido de renovação do reconhecimento do curso citado, foi nomeado o especialista Prof. Alésio João de Caroli, conforme Portaria CEE 86/2001, publicada no DOE de 17/05/2001.

1.2 APRECIAÇÃO

A estrutura curricular do Curso de Processamento de Dados está em vigor desde 1999 (fls. 19) e apresenta um total de 2.832 horas/aula em regime de funcionamento anual e com o oferecimento de 50 vagas no diurno e 50 no noturno. Segundo a Instituição e o especialista, “o novo currículo é mais moderno, organizado e adequado para a formação do profissional”. 

Os dados relativos aos objetivos do curso, perfil do profissional a ser formado e estrutura curricular constam às fls. 14 a 19. A ementa das disciplinas que compõem o currículo, bem como explicações referentes ao estágio supervisionado, às fls. 21 a 77.

Tendo participado como avaliador também quando do pedido de reconhecimento e autorização do curso, em 1997, o especialista recorre ao seu parecer da época, para tecer algumas críticas aos conteúdos mínimos fixados para cursos de Tecnologia não apenas da Instituição, mas de forma geral. Comenta o fato de que os cursos de tecnologia, no momento, tendem a desaparecer, como já ocorreu com cursos de licenciatura curta e engenharia operacional. Salienta que no caso específico desta área, as comissões de especialistas têm sugerido cursos de Bacharelado em Ciência da Computação ou Engenharia de Computação quando visarem à formação de recursos humanos para o desenvolvimento científico e tecnológico da computação; de Bacharelado em Sistemas de Informação, quando visam à formação de recursos humanos para a automação dos sistemas de informação das organização; e, finalmente, de Licenciatura em Computação quando visam a formar educadores para o ensino médio.

Na opinião dos especialistas que formam as comissões do Ministério da Educação, os cursos plenos de Bacharelado em Sistemas de Informação devem substituir os atuais cursos de Tecnologia em Processamento de Dados, com grandes vantagens. Ainda não há nenhuma norma que impeça a abertura ou recomende o fechamento destes cursos, até pelo fato de que existem, em contrapartida, defesas veementes dos cursos de tecnologia, relacionados de forma mais estreita com o mercado, mais rápidos e ágeis, principalmente considerando as peculiaridades e avanços da área de informática. 

Estas considerações restritivas aos Cursos de Tecnologia não são endossadas por este Conselho, apenas sendo aqui registradas.

Baseado nessas informações, o especialista recomenda a renovação do reconhecimento do curso e sugere que ele seja transformado em Bacharelado em Sistemas de Informação. A esse respeito, chama a atenção o fato de que a criação do curso de Ciência da Computação pela FAI teve influências negativas no número de inscritos para o Processo Seletivo ao Curso de Tecnologia, que tinha mais de 300 candidatos em 1995-7, caindo para 171 em 1998 e menos de 70 em 1999 e 2000. Tal comportamento pode tornar o curso muito deficitário e com um corpo discente menos qualificado, afetando negativamente o seu desenvolvimento.

Temos a certeza de que a Instituição está atenta a essas discussões que devem servir para uma maior reflexão quanto ao tipo de profissional a ser formado no seu Curso de Tecnologia em Processamento de Dados  e, além disso, o tipo de estudantes que devem ser atraídos pelo mesmo.

O Professor Alésio de Cardi sugere, ainda, que seja apresentada proposta de curso que integre três cursos da Instituição: Sistemas de Informação, Ciência da Computação e Matemática, com “o máximo possível de disciplinas equivalentes (com mesmo código, nome e carga horária) e com tabelas de equivalência quando não for possível a identificação pelo nome ou código”. Com isso, acredita o especialista, poderia haver uma maior demanda para os cursos e a obtenção de diplomas em diferentes momentos, utilizando a possibilidade aberta pelos cursos seqüenciais, inclusive.

A análise do corpo docente envolvido com o curso revela uma drástica redução de professores desde sua implantação em 1997 e até o ano de 2000 (de 30 para 16), além de uma diminuição do número de doutores (de 7 para 2). Proporcionalmente, entretanto, cabe notar que aumenta a porcentagem de professores definitivos (56%) em relação ao ano de início do curso, quando existiam 11 professores definitivos (37%) e 19 temporários (63%).

Tendo em vista que a análise realizada pelo especialista não aponta irregularidade no desenvolvimento do curso oferecido e que as sugestões de alteração no Curso de Tecnologia ainda não se encontram amadurecidas de maneira a formarem um corpo de princípios mais aceitos para essa modalidade de curso de graduação, somos favoráveis à solicitação de renovação do reconhecimento do curso em questão.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados das Faculdades Adamantinenses Integradas (FAI), de Adamantina, pelo prazo de cinco anos.

Esta renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, em 13 de junho de 2002.

a)Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                                                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de julho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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